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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 520/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º REVOGAR, a partir de 10 de agosto de 2017, 

a Portaria n° 351/2017, que designou o Promotor de Justiça 

Substituto ANDRÉ HENRIQUE OLIVEIRA LEITE para responder 

pela Promotoria de Justiça de Almas.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 20 de julho de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA

Procurador-Geral de Justiça

  PORTARIA Nº 521/2017

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas 

pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008; 

R E S O L V E:

Art. 1º DESIGNAR o  Promotor de Justiça ANDRÉ 

HENRIQUE OLIVEIRA LEITE para responder pela 2ª Promotoria 

de Justiça de Paraíso do Tocantins, a partir de 10 de agosto de 

2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 20 de julho de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA

Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão

INTERESSADO: TARSO RIZO OLIVEIRA RIBEIRO

DESPACHO Nº 358/2017 – Considerando as 

informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema 

de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do 

art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, 

de 02 de janeiro de 2008, e Ato nº 072/2016, o pedido formulado 

pelo Promotor de Justiça TARSO RIZO OLIVEIRA RIBEIRO, para 

conceder-lhe 02 (dois) dias de folga, a serem usufruídos nos 

dias 20 e 21 de julho de 2017, em compensação aos dias 09 e 

10/02/2016; 02 e 03/07/2016, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 19 de julho de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA

Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Recesso natalino

INTERESSADO: TARSO RIZO OLIVEIRA RIBEIRO

DESPACHO Nº 359/2017 - À vista do que consta 

das informações consignadas nos assentamentos funcionais 

do Membro adiante nominado, DEFIRO, nos termos da Lei 

Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, art. 17, inciso 

V, alínea “h”, item 1, o pedido formulado pelo Promotor de 

Justiça TARSO RIZO OLIVEIRA RIBEIRO para conceder-lhe 18 

(dezoito) dias de folga a serem usufruídos no período de 11 a 28 

de setembro de 2017, referentes aos dias que permaneceu em 

exercício durante o recesso natalino de 2013/2014 e 2014/2015.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 19 de julho de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA

Procurador-Geral de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça 
 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Promotora Assessora do PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

    JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE              
PORTO NACIONAL 

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s):

PORTARIA N.: 53/2017-5ª PJPN

INVESTIGANTE: 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Porto 
Nacional (TO)

FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; 
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal n. 
8.625/1993; artigos 6º e 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/1985; artigo 62 da 
Lei Complementar Estadual n. 51/08

ORIGEM: Notícias de Fatos n. 78/2016, 102/2016 e 116/2016

FATOS EM APURAÇÃO: Apurar atos de improbidade administrativa 
na Câmara de Monte do Carmo, entre os meses de janeiro e 
agosto de 2016, durante a gestão do então presidente Filadélfi o 
R. de Oliveira, como negativa de acesso a membros da câmara à 
informações e documentos relativos à receitas e despesas, entre 
outros.

INVESTIGADAS: Município de Monte do Carmo/ Câmara 
Municipal de Monte do Carmo/ Filadélfi o R. de Oliveira.

LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional, 17 de julho 
de 2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s):

PORTARIA N.: 54/2017-5ª PJPN

INVESTIGANTE: 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Porto 
Nacional (TO)
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FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; 
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal n. 
8.625/1993; artigos 6º e 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/1985; artigo 62 da 
Lei Complementar Estadual n. 51/08

ORIGEM: Notícia de Fato n. 007/2017

FATOS EM APURAÇÃO: Apurar atos de improbidade 
administrativa no decorrer de 2011 e 2012 no Fundo de Saúde de 
Oliveira de Fátima, quando era gestora e ordenadora de despesas 
a sra. Sônia Leite de Almeida Santos, dentre os quais se destacam 
o direcionamento fraudulento de licitações, superfaturamento de 
despesas, entre outros. 

INVESTIGADAS: Município de Oliveira de Fátima/ Fundo de 
Saúde de Oliveira de Fátima/ Sônia Leita de Almeida Santos. 

LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional, 17 de julho 
de 2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s):

PORTARIA N.: 55/2017-5ª PJPN

INVESTIGANTE: 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Porto 
Nacional (TO)

FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; 
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal n. 
8.625/1993; artigos 6º e 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/1985; artigo 62 da 
Lei Complementar Estadual n. 51/08

ORIGEM: Notícia de Fato n. 108/2016

FATOS EM APURAÇÃO: Apurar eventual prática de improbidade 
administrativa na conduta do ex- prefeito Raimundo Mascarenhas 
Neto, que teria negado direito de fruição de férias ao fi scal de 
posturas municipal Lucivan da Silva, ao mesmo tempo que permitia 
o gozo do benefício a outros servidores públicos, revelando assim, 
possível ato de perseguição desmotivada.

INVESTIGADAS: Município de Fátima/ Raimundo Mascarenhas 
Neto/ Lucivan da Silva.

LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional, 12 de junho 
de 2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s):

PORTARIA N.: 56/2017-5ª PJPN

INVESTIGANTE: 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Porto 
Nacional (TO)

FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; 
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal n. 
8.625/1993; artigos 6º e 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/1985; artigo 62 da 
Lei Complementar Estadual n. 51/08

ORIGEM: Notícia de Fato n. 55/2017

FATOS EM APURAÇÃO: Apurar prática de improbidade 
administrativa na conduta do atual gestor de Santa Rita do 
Tocantins, Arthur Caires Maia e da secretária Nanci Mª da Silva, 
que teriam se omitido em disponibilizar informações de caráter 
público ao vereador Ghardell Ribeiro Meneses, violando, em tese, 
o princípio da publicidade.

INVESTIGADAS: Município de Santa Rita do Tocantins/ Arthur 
Caires Maia/ Nanci Maria da Silva.

LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional, 12 de julho 
de 2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s):

PORTARIA N.: 57/2017-5ª PJPN

INVESTIGANTE: 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Porto 
Nacional (TO)

FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; 
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal n. 
8.625/1993; artigos 6º e 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/1985; artigo 62 da 
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Lei Complementar Estadual n. 51/08

ORIGEM: Notícia de Fato n. 005/2017

FATOS EM APURAÇÃO: Apurar ilegalidades na realização de 
leilão de venda de veículos no município de Silvanópolis, no 
ano 2016, quando era gestor Claiton José Georgetti, dada a 
inexistência de procedimento administrativo e observância dos 
requisitos da Lei 8666/93.

INVESTIGADAS: Município de Silvanópolis/ Claiton José 
Georgetti.

LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional, 12 de julho 
de 2017

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s):

PORTARIA N.: 58/2017-5ª PJPN

INVESTIGANTE: 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Porto 
Nacional (TO)

FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; 
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal n. 
8.625/1993; artigos 6º e 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/1985; artigo 62 da 
Lei Complementar Estadual n. 51/08
ORIGEM: Memo. 248/2017/DEPGJ

FATOS EM APURAÇÃO: Apurar possíveis prejuízos ao erário 
municipal de Porto Nacional gerados por falta reiterada de 
apresentação de defesas em reclamações trabalhistas, conforme 
consta de sentença oriunda da 2º Vara do Trabalho.

INVESTIGADAS: Município de Porto Nacional/ Coletividade.

LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional, 18 de julho 
de 2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s):

PORTARIA N.: 59/2017-5ª PJPN

INVESTIGANTE: 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Porto 
Nacional (TO)

FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; 
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal n. 
8.625/1993; artigos 6º e 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/1985; artigo 62 da 
Lei Complementar Estadual n. 51/08

ORIGEM: Notícia de Fato. 22/2017

FATOS EM APURAÇÃO: Apurar irregularidades e prejuízo ao 
erário em dações em pagamento de imóveis públicos para 
quitação de apontadas dívidas conforme previsto em autorizações 
solicitadas pelo então prefeito Otoniel Andrade, em dezembro de 
2016, nos termos das leis municipais 2341, 2342, 2343, 2344, 
2345, 2347 e 2348.

INVESTIGADAS: Município de Porto Nacional/ Otoniel Andrade.

LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional, 18 de julho 
de 2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s):

PORTARIA N.: 60/2017-5ª PJPN

INVESTIGANTE: 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Porto 
Nacional (TO)

FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; 
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal n. 
8.625/1993; artigos 6º e 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/1985; artigo 62 da 
Lei Complementar Estadual n. 51/08

ORIGEM: Notícia de Fato. 46/2017

FATOS EM APURAÇÃO: Apurar ilegalidade da nomeação do 
Setor “ Setor Operário Presidente Luiz Inácio Lula da Silva” e da 
UBS - Unidade Básica de Saúde “ Luiz Inácio”; todos no município 
de Porto Nacional.

INVESTIGADAS: Município de Porto Nacional/ Coletividade.

LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional, 18 de julho 
de 2017.
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